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O interessante artigo da psicó­
loga Cecília Maria B. Coimbra, "As 
funções da instituição escolar: aná­
lises e reflexões", publicado nesta 
edição, sugere uma série de ques­
tões bastante polêmicas, a respeito 
das diferentes concepções sobre o 
papel da Escola no desenvolvimento 
da sociedade brasileira. No sentido 
de colaborar para o debate, apre­
sento algumas reflexões que julgo 
oportunas. 

Para se discutir a questão pro­
posta, gostaria de iniciar colocando 
a pergunta central: a Escola é uma 
instituição fundamental para a for­
mação da cidadania? 

Obviamente, estamos enten­
dendo cidadania no seu sentido 
mais amplo possível, ou seja, o 
exercício pleno dos direitos e deve­
res de cidadão numa sociedade de­
mocrática, incluindo a participação 
efetiva em todo o processo social 
como sujeito histórico, de forma 
crítica e consciente. Além disso, a 
questão colocada pretende enfocar 
principalmente a Escola pública 
atual, com os problemas que todos 
já conhecem. 

Esta questão nos leva a discu­
tir sobre o papel da Escola. Isto por­
que entendo que a atuação dos pro­
fissionais da Educação depende 
muito da concepção que se tem so­
bre o papel da Escola em nossa so­
ciedade. Por exemplo: a concepção 
de que a Escola tem pouca partici­
pação no processo de transforma­
ções sociais, implicará um engaja­
mento político-social onde a ação 
transformadora não priorizará o es­
paço intra-escolar. Por outro lado, 
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entendendo-se que a Escola tem um 
papel fundamental no desenvolvi­
mento do processo social mais am­
plo, o espaço intra-escolar será vis­
to como um dos locus prioritários 
para a ação de grupos e profissionais 
comprometidos com idéias trans­
formadoras ou revolucionárias. 

Ao analisarmos a literatura, 
tentando indentificar como as vá­
rias correntes teóricas ou diferentes 
autores interpretam o papel da Es­
cola nos diversos momentos históri­
cos, vamos perceber que a concep­
ção de Escola caracteriza-se pela 
pluralidade ideológica e, mesmo a¬ 
nalisando-se uma determinada con­
cepção, percebe-se que ela nunca é 
estática, sofrendo constantes trans­
formações, em função de dados de 
pesquisas e aprimoramento de aná­
lise que ajudam o desenvolvimento 
de uma determinada teoria. Uma 
excelente amostra dessa pluralidade 

é descrita no capítulo 1 do livro. Es­
cola, Estado e Sociedade, de Bár­
bara Freitag. 

Assim, dentre essas várias teo­
rias ou concepções sobre o papel da 
Escola, temos, por exemplo, a visão 
idealista-liberal, em que a Escola é 
vista como instrumento de democa-
tização e integração, na medida em 
que, sendo de boa qualdiade, pode­
ria garantir uma condição de igual­
dade de oportunidades para todos 
os indivíduos. Tal concepção mos­
trou-se inviável, pelo menos até ho­
je, uma vez que não se pode falar em 
igualdade de oportunidades sem que 
exista igualdade de condições, o que 
não caracteriza o nosso sistema ca­
pitalista. A própria autora do artigo 
citado, Cecília Maria Coimbra, 
aponta alguns mitos que devem ser 
superados visando a uma melhor 
compreensão da Escola em nossa 
sociedade. 



Num outro extremo, encon­
tramos uma visão um tanto quanto 
anárquica, tirando da atual Escola 
qualquer possibilidade de colaborar 
no processo de transformação so­
cial. Como exemplo, cita-se Ivan II¬ 
lich, em sua obra Sociedade sem 
Escolas. 

As teorias, porém, que mais 
nos interessam agora são as concep­
ções crítico-reprodutivistas, que 
têm dominado o cenário acadêmico 
nos últimos anos, representadas por 
autores como Establet, Baudelot, 
Passeron e Bourdieu, destacando-se 
ainda Akhusser e Gramsci, que in­
terpretam a Escola como aparelho 
ideológico do Estado, através do 
qual os setores dominantes tentam 
exercer seu poder hegemônico. Nes­
te sentido, o sistema educacional é 
visto como um instrumento de 
transmissão ideológica, ou seja, da 
ideologia dominante, subjacente ao 
capitalismo, que tem por função le­
var os cidadãos a aceitarem passiva­
mente as formas de produção, de 
organização e de reprodução do sis­
tema. A Escola seria um dos instru­
mentos que o Estado utiliza para es­
sa tarefa. 

Grosso modo, poderíamos 
identificar dois grandes grupos nes­
se grande conjunto de teorias críti­
co-reprodutivistas. Um deles, mais 
fiel às concepções marxistas, inter­
preta a Escola como um mero apa­
relho do Estado, submetida, por­
tanto, ao controle direto dos setores 
dominantes. Nesta perspectiva, o 
sistema educacional transfor¬ 
mar-se-á somente a partir do mo­
mento em que as forças progressis­
tas e/ou revolucionárias assumirem 
o controle efetivo do Estado. Como 
conseqüência desta concepção, a 
possível ação político-transforma¬ 
dora intra-escolar não é priorizada, 
embora sua importância não seja 
totalmente negada. 

Num segundo grupo, eneon-
tram-se as concepções moderna­
mente influenciadas pelas idéias de 
Gramsci, que visualiza, de um lado, 
a existência da Sociedade Política, 
representada pelo Estado e todos os 
seus instrumentos legais, persuasi­
vos e repressivos, e de outro, a So­
ciedade Civil, caracterizada pela 
pluralidade ideológica, formada pelo 
conjunto de instituições civis como 
a Igreja, os partidos, os meios de co­
municação, os sindicatos, as entida­
des, etc..., e a Escola. Nesta con­
cepção, a Sociedade Política, atra­

vés de ação direta ou indireta dos 
grupos dominantes, tenta exercer o 
controle ideológico da Sociedade Ci­
vil, buscando o máximo de influên­
cia sobre suas instituições. Porém, a 
consecução dessa tarefa dependerá 
da existência de contra-ideologias, 
antepondo-se à dominante, através 
da ação organizada de setores so­
ciais, atuando dentro dessas insti­
tuições. Assim, o confronto ideoló­
gico, na visão gramsciana, dar-se-á 
efetivamente na Sociedade Civil. 
Como consequência, a ação de gru­
pos progressistas e ou de revolucio­
nários nas instituições civis, como a 
Escola, passa a ser fundamental pa­
ra o processo das transformações 
sociais. 

A questão central que gostaria 
de apresentar e debater é que essas 
concepções reprodutivas estão co­
meçando a ser revistas e ampliadas 
em função principalmente de novos 
estudos e pesquisas que estão aju­
dando a perceber de forma mais cla­
ra o papel da Escola, principalmen­
te para os setores mais pobres da 
população. Tais estudos, se por um 
lado não negam o papel ideologizan¬ 
te da Escola, têm demonstrado, por 
outro lado, que a Escola tem fun­
ções muito importantes para as po­
pulações marginalizadas, represen­
tando talvez uma das poucas opor­
tunidades que esses setores teriam 
para o desenvolvimento de algumas 
condições fundamentais para a for­
mação da cidadania. 

Gostaria de tomar como 
exemplo desses novos trabalhos, a 
pesquisa realizada por Bárbara Frei¬ 
tag, publicada no seu livro Socieda­
de e Consciência- Um Estudo Pia¬ 
getiano na Favela e na Escola. Es­
sa autora pesquisou as relações en­
tre a escolarização e o desenvolvi­
mento das estruturas lógica, lin­
güística e moral, tomando como re­
ferencial a teoria de Piaget. Em seu 
procedimento, que não cabe aqui 
detalhar, avaliou o desenvolvimento 
dessas três estruturas, em crianças 
e jovens, com e sem escolarização 
(oito anos do ensino de primeiro 
grau), selecionando sujeitos de três 
níveis sociais (classes A, B e C), em 
diferentes idades. 

Dentre os vários resultados 
observados, os que nos interessam 
são os seguintes: a) a escolarização 
regular (oito anos) favorece plena­
mente o atingimento dos níveis mais 
altos nas escalas psicogenéticas de 
linguagem, moralidade e pensamen­

to lógico; b) os jovens sem escolari­
dade, comparados com os seus pa­
res no final da oitava série, demons­
traram defasagens de 6 a 8 anos, nas 
três classes sociais; c) os dados in­
dicam que oito anos de escolariza­
ção apagam as diferenças de desem­
penho cognitivo, moral e lingüístico, 
observadas no início da escolariza­
ção, certamente devido às diferen­
ças de origem sócio-econômica. Ou 
seja, a distribuição dos alunos no fi­
nal da oitava série é homogênea, in­
dependente da classe social a que 
pertencem. 

Um dado interessante, é que 
não há correlação entre as notas es­
colares e os níveis de competência, 
isto é, o fato dos alunos demostra­
rem desenvolvimento nessas estru­
turas não implica que obtenham 
notas melhores, o que sugere que os 
currículos escolares não estão adap­
tados aos diferentes níveis de desen­
volvimento ou que existem outros 
fatores intra-escolares que interfe­
rem nesse processo. 

Diante desses resultados, a 
autora conclui que a Escola tem um 
efeito democratizante sobre o de­
senvolvimento psicogenético e só¬ 
cio-lingüístico, independente dos 
conteúdos que desenvolve. As hipó­
teses que a autora apresenta tentam 
explicar tal efeito devido provavel­
mente às relações sociais propor­
cionadas pela Escola, ou seja, as re­
lações informais que os jovens expe-
rienciam dentro da Escola, princi­
palmente com os seus pares, seriam 
de fundamental importância para o 
desenvolvimento daquelas estrutu­
ras avaliadas. 

Uma outra conclusão, esta 
mais relacionada com o nosso tema, 
é que tais resultados levam necessa­
riamente à revisão das concepções 
reprodutivas sobre a Escola: esta, 
apesar de ser um mecanismo de se-
letividade e de reprodução de clas­
ses sociais, é ao mesmo tempo uma 
instituição social que funcionaria, 
ao nível da formação das estruturas 
da consciência, como instrumento 
democratizante, como coloca Bár­
bara Freitag. 

Em outras palavras, significa 
que jovens com oito anos de escola­
rização, apresentariam, indepen­
dente da origem social, estruturas 
cognitivas que os possibilitariam as­
similar e processar adequadamente 
as experiências externas. 

A importância disto para a 
nossa discussão é óbvia: se assumir¬ 



mos que um dos objetivos da Escola 
deveria ser a formação do compor­
tamento crítico, tal processo impli­
ca necessariamente o desenvolvi­
mento das competências (estrutu­
ras, na linguagem piagetiana) lógi­
ca, lingüística e moral; colocando a 
questão de forma inversa, não se 
desenvolve o comportamento críti­
co, sem que essas estruturas, inves­
tigadas por Freitag, se desenvolvam. 

Delineia-se, portanto, uma 
nova contradição: se por um lado a 
Escola tem transmitido uma ideolo­
gia hegemônica, por outro, a escola­
rização tem desenvolvido o repertó­
rio básico que é fundamental para a 
formação da cidadania e talvez para 
a própria superação da condição de 
alienação. Obviamente, isto não sig­
nifica que estamos defendendo a 
Escola tal qual se apresenta hoje, 
mas reconhecendo uma conseqüên­
cia da escolarização que até então 
não estava claramente colocada. 
Além disto, poder-se-ia imaginar 
que o papel da Escola poderia ser 
muito mais importante se estivesse 
planejada de acordo com as carac­
terísticas e necessidades da popula­
ção atendida; por exemplo, se os 
currículos e programas escolares 
fossem planejados, respeitando-se o 
repertório inicial da população e di­
recionados numa perspectiva de 
formação do comportamento críti­
co, certamente teria um efeito de 
grande relevância para a formação 
da cidadania. 

Os resultados de estudos co­
mo este permitem ainda outras con­
clusões que levariam à revisão de 
certas concepções. Assim, se a ori­
gem social é um dos co-determinan¬ 
tes do desenvolvimento cognitivo, 
pode-se supor que tal processo não 
é irreversível, ou seja, a escolariza­
ção pode atuar, principalmente pa­
ra as classes socialmente marginali­
zadas, como mecanismo de reequili-
bração dessa defasagem. 

Outra conclusão geral possível 
é que o processo de reprodução de 
classes, atribuído ao sistema esco­
lar, ocorre concretamente pelas re­
lações de acesso / não acesso e per­
manência / não permanência. Daí, 
as conclusões práticas que podem 
ser tiradas desses trabalhos: tão im­
portante quanto a oferta de escolas, 
é a necessidade de se assegurar a 
permanência das crianças durante 
oito anos básicos, ou seja, não basta 
que exista Escola, é preciso que os 
alunos possam freqüentá-la du­

rante esse período. Tal necessidade 
é maior quanto mais pobre é a ori­
gem social do aluno, assumindo-se 
que o desenvolvimento global é, em 
grande parte, função das condições 
concretas de vida. 

Diante desse quadro, resta 
questionar o seguinte: se a Escola 
tem um papel fundamental, mesmo 
na situação em que se encontra, por 
que não se tem garantido a perma­
nência da maioria da população du­
rante o primeiro grau? O que tem 
determinado o fracasso escolar (re­
petência e evasão) dos quase 80% 
das crianças que iniciam a primeira 
série e não terminam o primeiro 
grau? 

Muito já se escreveu e pesqui­
sou sobre o assunto. Em outro tra­
balho síntese (Alfabetização e Fra­
casso Escolar-EDION, 1988), ti­
vemos a oportunidade de agrupar 
todos os fatores identificados pela 
pesquisa em dois grupos: os fatores 
extra e intra-escolares. No primei­
ro, situam-se as variáveis relaciona­
das com as condições de vida, de­
terminadas pela situação sócio-eco¬ 
nômica, que constituem condições 
concretas que impedem uma crian­
ça de freqüentar regularmente uma 
Escola. No segundo grupo, há uma 
série de determinantes conhecidos, 
desde currículos e programas inade­
quados, até formação do professor, 
passando pelas condições internas 
como organização e a burocratiza­
ção escolar. 

A questão que se coloca é: essa 
situação tem solução? É possível al­
terar certas condições e diminuir ou 
erradicar o fracasso escolar? 

Entendo que a resposta a esta 
pergunta é afirmativa, mas qualquer 
proposta apresenta implicações de 
ordem política. Assim, vejamos: o 
enfrentamento dos fatores extra-es¬ 
colares depende da superação dos 
principais problemas sócio-econô¬ 
micos que afetam nossa população e 
isto dependerá fundamentalmente 
da capacidade de organização dos 
setores sociais comprometidos com 
mudanças que atendam os interes­
ses da maioria da população, princi­
palmente as parcelas historicamen­
te marginalizadas. 

Por outro lado, a superação 
dos fatores intra-escolares também 
implica a questão política. Por 
exemplo: as decisões que são toma­
das nos diversos níveis das secreta­
rias de Educação, dependem de 
quem ocupa os postos-chave, seja 

nos órgãos centrais, seja dentro da 
Escola. Dependem também do nível 
de organização dos educadores e do 
tipo de compromisso que eles assu­
mam. Vejamos uma questão con­
creta: um dos grandes problemas 
que nossa Escola apresenta diz res­
peito à falta de continuidade curri­
cular observada nas diversas disci­
plinas, entre as diversas séries. Este 
é um problema cuja solução impli­
cará necessariamente a transforma­
ção da estrutura e funcionamento 
concreto da Escola, pois implica a 
participação dos professores nos ní­
veis de decisão com relação às ques­
tões dos conteúdos e das práticas 
escolares. Em outras palavras, im­
plica a busca de novas formas de or­
ganização dos educadores na Escola, 
o que exigirá uma divisão de poder, 
atualmente centrado nas mãos do 
diretor. Sem que se tenha clareza 
desse processo, dificilmente conse¬ 
guir-se-á resolver a questão da con­
tinuidade curricular, independente 
das propostas de funcionamento 
que os níveis centrais das secreta­
rias de Educação venham sugerir. 
Da mesma forma, a análise de cada 
fator intra-escolar responsável pelo 
fracasso escolar exigirá, para sua 
solução, decisões de cunho basica­
mente político-pedagógico, discuti­
das e assumidas pelos educadores, 
no interior das instituições escola­
res. 

Finalmente, retomando-se a 
questão inicial apresentada neste 
trabalho, podemos concluir que a 
escolarização tem um papel decisivo 
no processo de formação da cidada­
nia, principalmente para os alunos 
oriundos dos setores mais pobres da 
sociedade. Além disso, a ação esco¬ 
lar poderia ser muito mais eficiente e 
relevante neste sentido. Isto vai de­
pender da clareza política dos seto­
res sociais e de seu poder de organi­
zação para atuar como grupo de 
pressão visando à alteração dos fa­
tores extra e intra-escolares res­
ponsáveis pelo fracasso escolar. O 
mesmo vale para os profissionais 
que atuam diretamente na área 
educacional, incluindo os psicólo­
gos, que aqui é nossa audiência ma­
joritária. 

Para estes profissionais, apre­
sento uma questão para discussão: 
estarão os psicólogos preparados e 
conscientes para participar desse 
processo político que visa transfor­
mar a realidade de nossa Escola pú­
blica? 




